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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº  108 / 2006.
Senhor Presidente,

Considerando que tenho observado notícias preocupantes relacionadas com a falta de investimentos do Governo Brasileiro com o nosso agronegócio, desconstruindo uma imagem conquistada a duras penas no comércio exterior;

Considerando que o agronegócio gera 37% (trinta e sete por cento) dos empregos, é responsável por 33% (trinta e três por cento) das exportações totais e pelo destaque do Brasil no cenário internacional;
Considerando que, desde o ano passado, quando surgiram os focos de febre aftosa no Mato Grosso do Sul e no Paraná, a necessidade de se priorizar os investimentos em defesa agropecuária tomou-se ponto pacífico. Entretanto a área econômica do governo voltou a congelar os recursos do orçamento do Ministério da Agricultura, que seriam voltados às ações de defesa animal e vegetal, na ampliação do número de fiscais, na melhoria da estrutura de trabalho;

Considerando que no mercado internacional os embargos impostos refletem de forma tão negativa e intensa, que resultam na longa demora para se recuperar. Um exemplo é a União Européia, principal destino das nossas exportações, que anda desconfiada da qualidade dos nossos produtos. Já no ano passado, um relatório da Divisão Alimentar e Veterinária da UE apontou alguns deslizes do Brasil na questão de resíduos de medicamentos veterinários e hormônios em produtos alimentícios e isso demonstra a marcação cerrada que o mercado tem sobre nós;
Considerando que o Brasil, apesar de ser um País em desenvolvimento com sérios problemas sociais e econômicos, é hoje um dos principais concorrentes no comércio internacional de produtos do agronegócio, ocupando espaço de grandes potências econômicas. Como a briga por mercado é muita acirrada, o Brasil não pode pecar em algumas questões, como é o caso da defesa agropecuária. No ano passado pagou para ver e neste ano estamos correndo os mesmos riscos;

Considerando que o mundo hoje está muito atento e exigente em relação à procedência dos alimentos e como eles foram produzidos, ou seja, se o meio ambiente foi resguardado, se não houve emprego de mão-de-obra escrava ou infantil, as condições em que foram transportados e o nível de resíduos. É por isso que os selos de qualidade estão cada vez mais em uso, principalmente no mercado interno. E com tanta gente de olho no mercado ocupado pelo Brasil é natural que nossos concorrentes fiquem atentos às nossas falhas;

Considerando que o setor produtivo vem fazendo a sua parte e conquistando espaços. Assim, o mínimo que se espera do governo é que faça a sua, criando as condições necessárias ao fortalecimento do agronegócio, inclusive mantendo-se alerta às exigências de mercado e contra o aparecimento de doenças oportunistas que atacam nossa produção;

Considerando que, diante das circunstâncias, o Governo Brasileiro, através da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, prometeu aos europeus designar missão especial para esclarecer todos os pontos do Programa Nacional de Controle de Resíduos (PNCR) para 2006 e se comprometeu a enviar todos os detalhes adicionais solicitados pela UE antes do prazo final, que em setembro ou outubro próximo decide se amplia a proibição à comercialização de nossos produtos alimentares, no mercado europeu, por falta de controle sanitário;

Considerando que o mercado europeu, além de estar alerta ao que considera “instabilidade” qualitativa dos produtos brasileiros, sofre crescente pressão política e de mercado internacional contra o Brasil;

Considerando que o relatório de dezembro de 2005, já respondido pelo governo brasileiro, é crítico e, em aponta que boa parte das deficiências detectadas em 2003 no sistema de controle sanitário ainda persistem, principalmente aquelas relacionadas com medicamentos veterinários e hormônios, exemplificando com a exportação ao mercado europeu de mel sem os testes devidos, de ovos sem aprovação de plano de controle de resíduos e de carne suína contrariamente às regras de saúde animal;

Considerando, enfim, que os técnicos europeus admitem que problemas ocorram de vez em quando, mas é inadmissível que o governo brasileiro não se atente tanto ao fato de que os controles não tenham melhorado, mesmo após as advertências recebidas, como à competição, muitas vezes direcionadas pela má fé, que o mercado internacional se utiliza.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luis Inácio Lula da Silva; ao Ministro da Agricultura, Exmo Sr. Luiz Carlos Guedes Pinto; ao Secretário de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Exmo. Sr. Gabriel Maciel; ao Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Exmo. Sr. Luiz Fernando Furlam; e, via e-mail, aos Lideres de Partido no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de que o agronegócio seja priorizado pelo governo brasileiro, com o fim de torná-lo menos suscetível à competitividade exigida no mercado de exportação, pois é inadmissível não atentarmos a questões como as relacionadas ao fato de que os controles, em 2005, ainda apresentem falhas já advertidas em 2003, e também à forma como se dá a competição, muitas vezes direcionadas pela má fé, no mercado internacional. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de agosto de 2006. 
Celso Teixeira Romero

    VEREADOR – PFL
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